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Número: 0002662-26.2015.8.15.2003 
 

Classe: USUCAPIÃO 

 Órgão julgador: 1ª Vara Regional Cível de Mangabeira 

 Última distribuição : 24/04/2015 

 Valor da causa: R$ 788,00 

 Assuntos: Propriedade 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

Tribunal de Justiça da Paraíba
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

CARMEM LUCIA BARBOSA DE ARAUJO (AUTOR)

MANOEL CANDIDO DE LIMA (REU)
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MM. Juízo:

A Defensoria Pública, abaixo subscrita, não tem
como diligenciar em favor da parte demandante,
salvo com o que ela traz aos autos, no momento do
ajuizamento da ação.

2 - Nesse sentido, pugna pela suspensão dos
presentes pelo prazo da lei, sem o qual a Defensoria
Pública não tem como pugnar pelo prosseguimento
do feito.

Pedimos Deferimento,

João Pessoa, 11 de junho e 2019

Assinado digitalmente.
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